
fr> 
por Paulo Sotero 	dores na sexta-feira, sem 
de Washington 	comentários, parece ter si- 

do calibrado para atender, 
alada que de forma par-

; dal, a duas outras preocu-
pações dos banqueiros. No 
texto, as autoridades brasi-

' leiras reafirmam o seu de-
'seio de manter o diálogo 

,.,com eles e anunciam a vin- 
 de um representante do 

góverno para uma reunião 
• -com o comitê a ser realiza-

da pouco antes da reunião 
anual do Fundo Monetário 

rniternacional (FMI), no fi-
Pnl do mês que vem. (Os 
d'edores haviam pedido 

"'Uma reunião para a sem- 
do dia 14 de setembro.) 

Além disso, a mensagem 
deixa no ar a hipótese de o 
Pais vir a fazer um paga- , 
mento de juros ou, se não 
isso, fornece aos. credores 
munição para que insistam 
na 
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"Foi um gesto simpático 
e, por isso, foi bem recebi-
do." Assim uma fonte do 
comitê de bancos comentou 
a decisão que o governo 

i brasileiro comunicou aos 
credores, na última quinta-
feira, em dois telex, de es-
tender até o dia 31 o prazo 
para o reempréstimo ao se-
tor público dos US$ 6,5 bi-
lhões de principal da dívida 
externa, que venceram em 
1985 e foram reescalo-
nados pelo acordo parcial 
assinado em julho do ano 
passado. O banqueiro la-
mentou, porém, que as au-
toridades brasileiras te-
nham mantido fechado o 
reempréstimo para o setor 
privado. 

Além de injetar um raro 
elemento positivo nas ulti-
mamente pesadas relações 
entre o Brasil e seus credo. 
res, a extensão do prazo pa-
ra o reempréstimo, que foi 
anunciada aos bancos no 
mesmo telex em que o go-
verno solicitou a prorroga. 
ção dos cerca de US$ 15,5 
bilhões das linhas de curto 
prazo até o fim do ano, não 
deverá ter nenhum efeito 
prático, pois quem tinha de 
reemprestar já o fez. 

O telex do Banco Central, 
que o comitê de bancos re-

' transmitiu aos bancos cre- 
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cobrança de um "down 
payment" dos juros em 
atraso. 

Logo no início do primei-
ro telex, ao relatar os fatos 
recentes da economia bra-
sileira, o presidente do 
Banco Central, Fernando 
Milliet, e o diretor da Dívi-
da Externa, Antônio de Pá-
dua Seixas, anunciam o 
bom saldo comercial de ju-
lho, de US$ 1,435 bilhão. Al-
guns parágrafos adiante, 
eles afirmam que a capaci-
dade do governo brasileiro 
de cumprir com suas obri-
gações externas está inti-
mamente relacionada com  

o nível das reservas cam 
biais "e com a performan 
ce de seu comércio interna-
cional" para pedir, em se-
guida, que, enquanto se ne-
gocia um novo arranjo, os 
credores prorroguem as li-
nhas de curto prazo até 31 
de dezembro. 

No telex aos bancos, o go-
verno brasileiro reafirma, 
também, seu objetivo de 
conter o déficit público no 
limite de 3,5% do PIB pre-
visto pelo Plano Bresser e 
anuncia que novas medidas 
estão sendo contempladas 
para que se alcance esse 
objetivo. Nesse particular, 
os resultados da reunião 
ministerial da semana pas-
sada não causaram maior 
impressão aos credores. As  

4tiVas 	eêonomis- 
'dê vários bancos conti-

nuam a colocar o déficit na 
faixa de 5 a 6%, nas hipóte-
ses mais otimistas. 

Quanto ao pedido de re-
novação das linhas de curto 
prazo, tudo indica que será 
atendido, até porque os 
bancos não têm alternati-
va. Se ameaçarem não re-
novar, não recebem o di-
nheiro de volta. A alternati-
va do credor disposto a rea-
ver seu dinheiro e cair fora 
seria executar judicial-
mente o banco brasileiro 
tomador das linhas. Mas 
não existe, por ora, ne-
nhum indício de que haja 
bancos prestes a enveredar 
por esse caminho. O que 
há, sim, é alguns bancos  

credores dispostos a apli-
car mais pressão, através 
de aumentos no "spread", 
as taxas de risco que co-
bram das agências dos 
bancos brasileiros tomado-
ras dos empréstimos. Em 
alguns casos, tem havido, 
também, diminuição do 
prazo de maturação das li- 
nhas. 

Na semana passada, 
por exemplo, nem o Banco 
do Brasil escapou de co- 
branças de "spreads" mais 
elevados. Mas trata-se de 
uma pressão difusa, exer-
cida de forma desigual, cu-
jo efeito varia segundo a, 
qualidade do relaciona-
mento que cada banco bra-
sileiro tem com seus credo-
res. 


